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MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA

Estado do Rio de Janeiro

Praça Visconde Figueira, 57 – Centro – CEP 28470-000

TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO VI

PROCESSO ADMINISTRATIVO 0236/01/2021
PREGÃO PRESENCIAL

EDITAL 001/2021
CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PÚBLICA OU PRIVADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS BANCÁRIOS
1. INTRODUÇÃO

1.1. Este documento contém as especificações técnicas necessárias à contratação de Instituição Financeira autorizada pelo Banco Central, pública ou particular, para a prestação de serviços bancários, com exclusividade, compreendendo a aplicação das disponibilidades de caixa, caso haja, o pagamento de prestadores de serviços, fornecedores e outros credores e a arrecadação de receitas próprias.
 Este termo de referência foi elaborado em cumprimento ao disposto no Decreto Municipal nº145 de 23 de dezembro de 2009.

O Município de Santo Antônio de Pádua pretende contratar instituição financeira pública ou privada para prestação de serviços bancários, com observância do disposto na Lei nº 10.520/02, e, subsidiariamente, na Lei nº 8.666/93, e nas demais normas legais e regulamentares.

O presente Termo de Referência objetiva propiciar a caracterização do objeto a ser solicitado, no tocante à média estimada, às especificações, à estratégia de suprimento e o prazo de execução.

2. DO OBJETO:

2.1. O objeto deste Termo de Referência é a contratação instituição financeira pública ou privada para prestação de serviços bancários. 
3. JUSTIFICATIVA
3.1. O Município atualmente realiza o pagamento do funcionalismo público da Administração Direta e Indireta por intermédio de crédito em conta corrente aberta em nome do servidor/funcionário na Caixa Econômica Federal, no tocante ao contrato de prestação de serviços celebrado com a instituição financeira acima mencionada, que agora é tempestivamente denunciado pela municipalidade, pois seu prazo de execução contratual extinguir-se-á.
4. CARACTERÍSTICAS DO OBJETO
4.1. Contratação de instituição financeira oficial (artigo 164, § 3º CF) especializada na prestação de serviços financeiros (bancos), quais sejam: folha de pagamento, empréstimos consignados em folha de pagamento, aplicações das disponibilidades financeiras de caixa, bem como centralização e processamento da movimentação financeira de contas correntes do Município de fonte de recurso próprios, conforme especificações abaixo:

5. OBJETIVO ESPECÍFICO 
5.1. O Município assegurará a instituição financeira, em caráter de EXCLUSIVIDADE, as condições para prestação dos serviços a seguir:
5.1.1. Pagamento, mediante lançamento em conta, da totalidade dos salários e quaisquer vantagens devidas aos servidores públicos municipais ativos e inativos, estatutários e contratados, pensionistas, detentores de cargos em comissão ou eletivo, que hoje trabalham nesta Administração Pública e aos que passarem a fazer parte da mesma, referentes à folha de pagamentos gerada pelo Município, sendo administração direta, autarquias, fundos, salvo quando o servidor optar pela portabilidade. 
5.1.2. Centralização do produto da arrecadação dos recebimentos relativos ao IPTU, ISS, ITBI e demais impostos e Taxas em favor do Município, pelo período contemplado em contrato (60 meses). 

5.1.3. O Município assegura ao banco que, durante a vigência do contrato, as agências que o banco instalar e/ou mantiver nos diversos órgãos públicos da Administração Direta do Município não poderão ser substituídos por unidades de outras instituições financeiras.
5.2. O Município assegurará a instituição financeira, em caráter de PREFERENCIALMENTE, as condições para prestação dos serviços a seguir:
5.2.1.  Contratação de convênio para concessão de crédito, mediante consignação das parcelas em folha de pagamento, aos servidores que recebam proventos pelo Município. 
5.2.2.  Divulgação de produtos e serviços bancários, bem como financiamentos nas dependências das repartições municipais.

5.2.3. Centralização e processamento da movimentação financeira de todas as contas correntes do Município, com fonte de recursos próprios, excetuando-se os casos em que haja previsão legal para manutenção de recursos decorrentes de contratos ou convênios específicos em outras instituições financeiras e excetuando também as contas de Recursos vinculados ao Instituto de Previdência Própria.

5.2.4. Aplicação das disponibilidades financeiras de caixa do Município com fonte de recurso próprio, excetuando-se os casos em que haja previsão legal para manutenção de recursos decorrentes de contratos ou convênios específicos em outras instituições financeiras e excetuando também as contas de Recursos vinculados ao Instituto de Previdência Própria, desde que os rendimentos sejam compatíveis com o de mercado.

5.2.5. Consulta ao banco, para contratação de operações de financiamento de longo prazo.

5.3. DA FOLHA DE PAGAMENTO: 

5.3.1. Os serviços de pagamento de salários serão prestados pelo banco na forma estabelecida nas Resoluções do Conselho Monetário Nacional e demais normativos aplicáveis ao serviço. 

5.3.2. O processamento da folha de pagamento será efetuado sem custos para o Município.

5.3.3. O serviço de pagamento de salários, 13º, férias, exonerações/rescisões, vantagens e demais créditos indenizatórios ou remuneratórios dos servidores do Município, será realizado exclusivamente pela rede de agências da instituição financeira, através de credito em conta do servidor junto à instituição financeira.

5.3.4. A instituição financeira, no período de (05) cinco dias após a assinatura do contrato, encaminhará o leiaute em meio magnético. 

5.3.5. O Município deverá encaminhar e remeter à instituição financeira, com no máximo 03 (três) dias úteis de antecedência à data estipulada para o crédito, o arquivo eletrônico gerado de acordo com o Padrão, contendo as informações necessárias à efetivação dos créditos nas datas estipuladas pelo Município.

5.3.6. Recebido o arquivo de dados a instituição financeira deverá, no prazo de até (1) um dia útil contado do recebimento, apontar eventual erro que impeça o processamento do pagamento na data estipulada.

5.3.7. A instituição financeira acatará solicitações de cancelamento e substituições de arquivos de pagamento, quanto entregues até 02 (dois) dias úteis antes da data estabelecida para o pagamento, para as alterações que porventura venham a ocorrer.

5.3.8. O débito do montante relativo aos pagamentos será efetuado na conta indicada pelo Município para tal fim, na mesma data estabelecida para realização dos créditos.

5.4. DOS EMPRESTIMOS E DEMAIS SERVIÇOS E BENEFÍCIOS BANCÁRIOS:

5.4.1. O Município assegura à instituição financeira vencedora do certame licitatório, a condição de agente financeiro conveniado preferencial do Município, para disponibilização de crédito mediante consignação em folha de pagamento aos SERVIDORES. A operacionalização desse crédito se dará em três fazes: 1ª) o servidor irá preencher uma proposta na instituição financeira referida acima; 2ª) a proposta será encaminhada, pelo servidor, ao Departamento de Recursos Humanos do Município para cálculo da margem de crédito e posterior autorização; 3ª) o servidor retorna com a proposta à instituição financeira para finalização do processo.

5.4.2. A operacionalização do crédito mediante consignação em folha de pagamento ocorrerá sem custos para o Município.

5.4.3. A instituição financeira deverá disponibilizar aos servidores municipais todos os serviços e benefícios disponíveis, tais como empréstimos, financiamentos, entre outros.

5.5. DOS BENEFÍCIOS:
5.5.1. AO MUNICÍPIO:
· Acesso às contas bancárias do Município via internet, sem custo.

· Na prestação dos serviços de arrecadação de tributos, deverá ser cobrada taxa de R$ 1,58 (um real e cinqüenta e oito centavos) por boleto, valor este que poderá ser reajustado a cada 12 (doze) meses, pelo Índice Nacional de Preço ao Consumidor – INPC, ou no caso de extinção deste, por outro índice que preserve a atualização monetária.

· Redução de 50% do valor das tarifas de DOC e TED em operações entre contas do Município para qualquer outra instituição financeira. 

· Isenção de qualquer tarifa referente às transferências entre contas do Município na própria instituição financeira.

5.5.2. AO SERVIDOR QUE MANTIVER CONTA CORRENTE/POUPANÇA NA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA VENCEDORA DO CERTAME LICITATÓRIO:

· Isenção de taxas na abertura de contas correntes/poupança.

· Isenção de taxas de emissão do primeiro cartão magnético.

· Redução de 80% na taxa de manutenção da conta corrente.

· Acesso às contas bancárias via internet, sem custo.

· 4 (quatro) extratos bancários, por mês, sem custos.

· 2 (dois) DOC/TED, por mês, sem custo.

· 2 (dois) saques da conta de poupança, por mês, sem custos.

· Saques da conta corrente ilimitados, sem custos.

· Transferências entre contas da mesma instituição, sem custos.

· Emissão de 10 (dez) folhas de cheque, por mês, sem custos.

6. VALOR TOTAL ESTIMADO

6.1. A pretendida contratação terá valor mínimo de R$3.997.175,76 (três milhões novecentos e noventa e sete mil cento e setenta e cinco reais e setenta e seis centavos), conforme planilha em anexo, todavia, deverá ser de livre concorrência. 

O vencedor do certame licitatório deverá efetuar o pagamento em parcela única, em até 15 (quinze) dias úteis após assinatura do contrato, por meio de crédito em conta indicada pelo Município. 

7. LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1. Os serviços serão realizados na sede da Instituição Financeira vencedora do certame.

8. DOS PRAZOS E DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA E EXECUÇÃO DO CONTRATO 
8.1. Homologado o certame e adjudicado o objeto da licitação à empresa vencedora, essa deverá dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias assinar o termo do contrato após a convocação realizada pela Secretaria Municipal de Administração.

9. DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO OBJETO 
9.1. O prazo de vigência do contrato é de 60 (sessenta) meses corridos contados a partir da data de sua assinatura.
9.2. O prazo de execução do objeto é de 60 (sessenta) meses corridos, sem interrupção e prorrogável na forma da lei, mediante justificativa por escrito e previamente autorizada pela autoridade competente, assegurada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, nas hipóteses previstas na Lei Federal nº8.666/93 e alterações posteriores, especialmente os motivos elencados no §1º do artigo 57 do referido diploma legal.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. São obrigações da CONTRATADA:

10.1.1. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, à suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, conforme determina o artigo 69 da Lei Federal nº8.666/93;

10.1.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, conforme determina o artigo 55, XIII da Lei Federal nº8.666/93;

10.1.3. Indenizar todos os custos financeiros que porventura venham a ser suportados pelo CONTRATANTE por força de sentença judicial que reconheça a existência de vínculo empregatício, bem como por qualquer tipo de autuação ou ação que venha sofrer em decorrência da execução do contrato que incorra em dano ou indenização, assegurando ao CONTRATANTE o exercício do direito de regresso, eximindo-o de qualquer solidariedade ou responsabilidade; 

10.1.4. Observar os regulamentos, leis, posturas e as determinações da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), os dispositivos legais vigentes e as Normas Técnicas de Saúde e Segurança do Trabalho, bem como adotar todas as providências e obrigações, quando seus empregados forem vítimas de acidentes de trabalho no desempenho de seus serviços ou em conexão com eles, ainda que verificadas nas dependências de locais do CONTRATANTE;

10.1.5. Fornecer e providenciar a utilização dos equipamentos de proteção individual (EPI’s), de acordo com a Lei de Segurança e Medicina do Trabalho (Lei Federal nº6.514, de 22 de dezembro de 1977) e Norma Regulamentadora nº06 aprovada pela Portaria GM nº3.214 do Ministério do Trabalho, de 08 de junho de 1978;

10.1.6. Prestar esclarecimentos e informações solicitados pelo CONTRATANTE;

10.1.7. Cientificar o CONTRATANTE de qualquer ocorrência anormal na execução do objeto;

10.1.8. Responder por quaisquer danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado, nos termos do art. 70 da Lei no 8.666/1993;

10.1.9. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada pelos seus empregados nas instalações do CONTRATANTE;

10.1.10. Não fornecer qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas específicas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - Conmetro (Inciso VIII, Art. 39, Lei 8.078/1990).

10.1.11. Prestar sem exclusividade ao servidor municipal o serviço de empréstimos consignados e demais serviços financeiros com taxas que não ultrapassem os limites de taxas mínimas estipuladas pelo Banco Central.

10.1.12. Disponibilizar aos servidores municipais todos os benefícios concedidos aos demais clientes da instituição financeira.

10.1.13. Respeitar as Normas impostas pelo Banco Central do Brasil, além dos demais órgãos que regulamentam tais negociações.

10.1.14. Respeitar a regra da PORTABILIDADE BANCÁRIA e da CONTA SALÁRIO, a qual se constitui de conta livre de onerosidade, com o único fim de servir de intermediação entre a Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Pádua e o servidor que faz parte da referida máquina pública.

10.1.15. Possuir ou se comprometer a instalar agência, estabelecida na sede do Município de Santo Antônio de Pádua, com capacidade de prestar 100% dos serviços contratados por esta municipalidade, pelo menos até 30 dias antes do início da prestação dos serviços, podendo sem obrigação instalar pontos de atendimento em todo território do Município de Santo Antônio de Pádua.

10.1.16. A instituição financeira fica obrigada a abrir conta salário para todos os servidores municipais ativos e inativos, estatutários e contratado, estagiários,  pensionistas, detentores de cargos em comissão ou eletivo, no período de (10) dez dias antes do inicio da vigência do contrato, para tanto a referida instituição deverá disponibilizar funcionários que deverão se deslocar até as repartições públicas desta municipalidade para realizar a abertura das contas salário. 

10.1.17. A Capacidade Técnica deverá ser comprovada mediante apresentação de Registro da Instituição Financeira no Banco Central do Brasil. 

10.2. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

10.2.São obrigações do CONTRATANTE:

10.3.1. Comunicar à CONTRATADA, por escrito e em tempo hábil quaisquer instruções ou alterações a serem adotadas sobre assuntos relacionados a este Contrato;

10.3.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto do contrato, sem que com isso venha excluir ou reduzir a responsabilidade da CONTRATADA;

10.4. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato.

10.5 A CONTRATADA assume exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução das obrigações contratadas, sendo a única responsável por quaisquer danos causados a terceiros e ao CONTRATANTE, pelos atos praticados pelos seus empregados, prepostos ou subordinados, mesmo que tenham sido adotadas medidas preventivas. 

10.6. Orientar novos servidores, que os mesmos deverão dirigir-se até a instituição financeira portando declaração fornecida pelo setor de Recursos Humanos do Município de Santo Antônio de Pádua e demais documentos exigidos pela referida instituição para abertura da conta salário. 

10.7. O Município obriga-se, até o inicio da vigência do contrato, tomar todas as medidas administrativas e legais cabíveis com vistas a assegurar a instituição financeira, em caráter de exclusividade ou preferência, conforme estabelecido, a execução de todos os serviços e negócios contratados, ressalvados os casos em que a instituição financeira contratada não cumprir com as obrigações estabelecidas, bem como as ressalvas feitas neste instrumento.

11. DA EXECUÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal nº8.666/93 e alterações posteriores, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

11.2. A CONTRATADA declara aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo CONTRATANTE, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações indispensáveis ao desempenho de suas atividades.

11.3. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade integral e exclusiva da CONTRATADA quanto à integridade e à correção da execução do fornecimento a que se obrigou, suas consequências e implicações perante o CONTRATANTE, terceiros, próximas ou remotas.

11.4. A execução do contrato será acompanhada por um representante do CONTRATANTE especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição. O servidor designado pelo CONTRATANTE irá exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização da execução das obrigações e do desempenho da CONTRATADA, sem prejuízo desta de fiscalizar seus empregados, prepostos ou subordinados.   

11.5. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pelo CONTRATANTE para representá-lo na execução do contrato.

12. DO PAGAMENTO

12.1. O pagamento deverá ser efetuado pela licitante vencedora através de DAM (Documento de Arrecadação Municipal) em até 15 (quinze) dias úteis após assinatura do contrato.
12.2. No pagamento efetuado com cheques, a adjudicação da vencedora somente será efetuada após a compensação bancária dos mesmos.

13. DAS DEMAIS CONDIÇÕES:

13.1. O Município, desde já, autoriza o acesso de funcionários da instituição financeira, mediante agendamento prévio com as Secretarias pretendidas, a todas as dependências e órgãos do Município, para apresentação de produtos e serviços da referida instituição financeira.

13.2. Outras questões técnicas e operacionais porventura necessárias à execução dos serviços serão indicadas em documento próprio o qual, depois de firmado entre as partes, passará a ser parte integrante da presente contratação. 

14. DA QUALIFICAÇÃO FINANCEIRA
14.1.Da qualificação Econômico-financeira:

14.1.1.  Balanço Patrimonial e demonstração contábeis do último exercício social, já exigíveis na forma do artigo 31 da Lei Federal n.º4.595/64 que comprovem a boa situação financeira da Instituição Financeira conforme parâmetros previstos na legislação aplicável, elaborados de acordo com a legislação em vigor, certificados por auditor independente, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.

14.1.2.  Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, a menos de 90 (noventa) dias da data estabelecida no preâmbulo deste Edital para a entrega dos envelopes contendo os documentos e a Proposta Comercial das licitantes, exceto quando dela constar o prazo de validade.

 14.1.3.  No caso das certidões apontarem a existência de algum fato ou processo relativo à solicitação de falência ou concordata, a empresa deverá apresentar a certidão emitida pelo fórum competente informando em que se encontra o feito em juízo.

14.2. Da Qualificação Técnica:

14.2.1. Cópia de atestados expedidos por Órgãos integrantes da Administração Pública, ou entidade de direito provado, que comprovem a experiência da Instituição Financeira na prestação de serviços financeiros com natureza semelhante a dos serviços objeto desta licitação.

14.2.2.  Declaração da Instituição Financeira indicando os profissionais, em número mínimo de 02 (dois), que integrarão a equipe técnica do licitante, responsáveis pelo relacionamento com os técnicos do Município, contendo nome, CPF, domicílio, função que exerce cada um dos membros de tal equipe, conforme Anexo IX deste Edital.

14.2.3.  Declaração de Compromisso com a Capilaridade ser emitida pela Instituição Financeira Licitante, de que assume o compromisso perante o Município de Santo Antonio de Pádua, em caráter irrevogável, sob pena de rescisão do respectivo contrato, de que, sendo o objeto licitado adjudicado ao seu favor, implantará: 01 (uma) Agência Bancária na Sede do Município, a ser localizada na área central, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar da data de assinatura do contrato, caso a Instituição Financeira contratada não possua, com padrões utilizados pela Instituição, equipamentos e funcionários necessários ao atendimento da demanda do Município.
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